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Tarifaço, IOF e o custo 
de brigas alheias

U
m jato fabricado no Brasil e vendido 
para uma companhia aérea america-
na vai custar cerca de US$ 9 milhões 

a mais a partir de 1º de agosto. É o efeito dire-
to da tarifa de 50% que os Estados Unidos vão 
cobrar sobre qualquer produto brasileiro que 
desembarcar no país. E não é só a aviação 
que será atingida: aço, carne, café e petróleo 
também sentirão o impacto imediato.

Faltam apenas oito dias. Não há mais 
tempo para antecipar remessas ou evitar o ta-
rifaço com soluções de curto prazo. Exportar 
para os Estados Unidos vai custar mais caro 
daqui para frente. E o quadro fica pior com 
o aumento do IOF, confirmado pelo STF, que 

eleva o custo do crédito e diminui ainda mais 
o fôlego financeiro das empresas. O exporta-
dor brasileiro está pressionado, pagando mais 
para produzir e mais para vender.

O drawback, que zera impostos sobre 
insumos usados na exportação, pode aliviar 
parte da carga. Financiamentos em dólar 
escapam do novo IOF e ajudam a proteger 
o caixa. México e Canadá surgem como al-
ternativas reais, especialmente com ajustes 
logísticos via Panamá.

Essa reorganização não se limita à in-
dústria. O agronegócio também precisa agir. 
Contratos antecipados com tradings e tro-
cas de insumos por grãos ajudam a garantir 

liquidez. Na aviação, há quem considere 
concluir a montagem final das aeronaves nos 
Estados Unidos para reclassificá-las como 
“made in USA” e escapar da tarifa. Mas esta-
mos prontos para abrir mão do nosso selo de 
fabricante e entregar à indústria americana o 
mérito por produtos que saíram quase pron-
tos daqui? Seria mais um golpe no orgulho 
nacional, de um país que já não é mais reco-
nhecido nem pelo futebol.

Essa lógica de adaptação também alcança 
o setor digital, em que empresas de software 
e tecnologia precisam rever contratos interna-
cionais, reorganizar pagamentos entre filiais, 
ajustar prazos e valores para escapar do IOF 

e evitar custos extras com remessas. São me-
didas que aliviam o impacto imediato, mas 
que obrigam a abrir mão de flexibilidade e 
margem, sem tocar na raiz do problema.

No fim, enquanto governos se enfrentam 
em disputas políticas e retaliações, quem ar-
ca com o custo imediato são as empresas e 
trabalhadores brasileiros. O tarifaço e o au-
mento do IOF mostram que as consequên-
cias chegam antes das soluções e que as 
guerras comerciais e fiscais acabam sempre 
sendo pagas por quem produz, emprega e 
exporta. Se os governos não entenderem isso 
logo, a conta seguirá alta e cairá sempre no 
colo do brasileiro.

O 
processo civil, ciência jurídica de-
senvolvida há séculos, é um valioso 
instrumento para o Estado e para as 

partes. Sempre ostentou força em todos os 
seus períodos evolutivos, sofrendo exagera-
da relativização nos últimos tempos.

Pois bem. Fato que evidencia a extre-
ma importância no estudo do processo é 
que a verdade processual é o que realmente 
importa para determinada relação social, 
ato ou negócio jurídico levado às portas do 
Poder Judiciário.

Ora, o que não encontra-se nos autos 
não está no mundo e o julgador deve ater-se 
unicamente aos fatos e provas constantes 
no processo. Por essa razão, é tão relevante 
o estudo acurado do direito processual civil 
por parte dos advogados, de modo que um 
detalhe pode significar a vitória ou a der-
rota, ainda que o direito material esteja a 
favor do jurisdicionado.

As matérias e documentos essenciais e re-
levantes à propositura da ação deverão cons-
tar e vir junto à petição inicial. Ao réu, incum-
birá alegar em contestação toda a matéria 
apta a impugnar os fundamentos exordiais, 
em atenção ao princípio da concentração da 
defesa, devendo manifestar-se precisamente 
sobre todas as alegações de fato trazidas.

Desse modo, as fases processuais têm 
a finalidade da prática de algum ato, sen-
do os mais importantes a petição inicial 
para o autor e a contestação para o réu. 
Caso não seja trazida toda a matéria e do-
cumentação de ataque ou de defesa, só 
será possível a atividade tardia em casos 
específicos legalmente previstos.

Assim, só haverá a juntada posterior 
de documentos após esses limites tempo-
rais para contrapor fatos posteriores ou 
para contrapor aos que foram produzi-
dos nos autos. Além disso, a juntada será 
possível apenas quando os novos docu-
mentos forem produzidos, conhecidos ou 
acessíveis após aqueles momentos, de-
vendo a parte justificar o seu não uso em 
ocasião correta e oportuna.

Ou seja, toda a matéria de ataque de 
defesa deve vir junto à petição inicial ou 
contestação, bem como a documentação 
pertinente. Se o advogado se esquecer de 
narrar algum fato ou de anexar documento 
indispensável ou relevante, não haverá ou-
tra oportunidade, operando-se a preclusão.

Veja-se a importância de uma cor-
reta e cuidadosa condução processual, 
além da relevância do patrono para esse 
mister. O magistrado, em delicado ofício, 

recebe a petição e a contestação “venda-
do”, sem saber com quem está o direito. 
Cabe a ele deter-se apenas ao caderno 
processual, e os fatos, provas e docu-
mentos esquecidos não podem nem de-
vem ser levados em consideração.

Com isso, ainda que a parte, que 
vivenciou o conflito, saiba de algo que 
possa ser relevante para a vitória, mas tal 
fato esteja ausente dos autos, será irrele-
vante para o convencimento do magistra-
do para a decisão final.

Portanto, é possível chegar-se à conclu-
são de que no mundo jurídico, nos exausti-
vos trabalhos do Poder Judiciário, a verdade 
processual é mais importante do que a ver-
dade real, sendo o processo um artifício que 
deve ter as suas formalidades respeitadas.

O diligente trabalho do advogado ajuda 
o magistrado. A verdade processual com-
pleta, caso se torne a regra, confiando no 
bom trabalho dos patronos, pode trazer be-
nefícios até mesmo em uma escala maior, 
com as prerrogativas da advocacia recupe-
rando prestígio, resultando no enxergar da 
magistratura do advogado como um aliado 
para o regular deslinde da demanda, não 
como um entrave.

O mundo ideal é aquele onde as partes 

conseguem resolver seus problemas de 
maneira amistosa, sem a necessidade de 
intervenção estatal. A partir do momento 
em que se envolve um terceiro estranho 
aos fatos para a solução do litígio, funda-
mental que os atores técnicos se atenham 
as regras processuais e sejam capazes de 
transportar, à integralidade, o fatos e pro-
vas para dentro dos autos, igualando a 
verdade processual com a real.

Caso isso ocorra, melhor será a vida 
em juízo, simplificando os trabalhos e a 
caminhada do processo. O Poder Judi-
ciário não deve ser acionado para toda e 
qualquer disputa. Defendo alguns fatores 
como aumento de custas, maior rigidez na 
concessão do benefício da justiça gratuita, 
aplicação com rigor das penas por litigân-
cia de má-fé, bem como a irrecorribilidade 
de algumas espécies de decisões judiciais, 
sem que nada disso implique ofensa a 
mandamentos constitucionais.

Isso melhorará, até mesmo a vida so-
cial, que espera longos anos pelo trânsito 
em julgado de uma demanda. A perfeita 
busca pela verdade real em sintonia com 
a processual acelerará a prestação jurisdi-
cional sem que a magistratura seja indus-
trializada, ainda mais.

A verdade processual


